
 
 

 
AgRg nos EDcl na MEDIDA CAUTELAR    Nº 24.594 - SC (2015/0165809-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MEIKE SCHUSTER 
ADVOGADOS : EVARISTO KUHNEN 
  JOÃO FELIPE NOGUEIRA ALVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR. ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUPERVENIENTE JULGAMENTO DO REFERIDO RECURSO. 
MEDIDA CAUTELAR PREJUDICADA. 
1. O julgamento do recurso ao qual se pretendia atribuir efeito suspensivo 
implica perda de objeto da medida cautelar independentemente do trânsito em 
julgado do acórdão lavrado no recurso.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 03 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg nos EDcl na MEDIDA CAUTELAR Nº 24.594 - SC (2015/0165809-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MEIKE SCHUSTER 
ADVOGADO : JOÃO FELIPE NOGUEIRA ALVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Meike Schuster contra decisão 

de minha lavra que julgou prejudicada a medida cautelar ajuizada pelo agravante ante o 

superveniente julgamento do recurso ao qual se pretendia atribuir efeito suspensivo.

Alega o agravante que não resta prejudicada a medida cautelar por perda de 

objeto se o acórdão proferido no recurso ao qual se pretende atribuir efeito suspensivo não 

transitou em julgado, nem foi publicado, dele não tendo o agravante sequer tido ciência.

Aduz que a decisão agravada caracteriza ausência de adequada e justa 

prestação jurisdicional e violação do artigo 5º inciso LV e 93, inciso IX da Constituição 

Federal.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR. ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUPERVENIENTE JULGAMENTO DO REFERIDO RECURSO. 
MEDIDA CAUTELAR PREJUDICADA. 
1. O julgamento do recurso ao qual se pretendia atribuir efeito suspensivo 
implica perda de objeto da medida cautelar independentemente do trânsito em 
julgado do acórdão lavrado no recurso.
2. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Verifico que o agravo em recurso especial a que se pretendia atribuir efeito 

suspensivo por meio da presente medida cautelar já teve seu seguimento negado em decisão 

da lavra do ilustre Ministro Presidente fundada em intempestividade e a decisão foi  mantida 

em sede de agravo regimental, improvido pela Sexta Turma, em acórdão assim ementado:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 DIAS. ART. 28 DA LEI 
8.028/90. SÚMULA 699/STF. JULGAMENTO DA QO NO ARE Nº 
639.846/SP PELO STF. MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO DE QUE 
SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 12.322/2010 SE MANTÉM O PRAZO DE 5 
DIAS PARA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO NA SEARA PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O prazo para interposição de agravo previsto no artigo 28 da Lei 
8.038/90 é de 5 dias, não tendo sido alterado pela superveniência da Lei 
8.950/94. Precedentes desta Corte e enunciado 699 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Por ocasião do julgamento da Questão de Ordem no ARE 
639.846/SP, o STF confirmou o entendimento de que, com a entrada em 
vigor da Lei nº 12.322/2010, o prazo para interposição do agravo em 
matéria penal permanece em cinco dias, mantendo o entendimento fixado 
no enunciado 699 da Súmula daquela Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(in DJE de 22/10/2015)

E o julgamento do recurso ao qual se pretendia atribuir efeito suspensivo 

implica perda de objeto da medida cautelar, independentemente do trânsito em julgado 

do acórdão lavrado no recurso, nos termos da pacífica jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, colhem-se reiterados precedentes, dos quais extraio os 
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seguintes:

AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR DESTINADA A 
ATRIBUIR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. LIMINAR 
DEFERIDA. JULGAMENTO DO APELO NOBRE PELA TERCEIRA 
TURMA. PERDA DE OBJETO. VERIFICAÇÃO. EXTINÇÃO DA 
MEDIDA ACAUTELATÓRIA E AGRAVO REGIMENTAL 
PREJUDICADO.

1. Na sessão de julgamento do dia 1/9/2015, esta Terceira Turma 
procedeu ao julgamento do Recurso Especial n. 1.519.041/RJ. Nesse 
contexto, exaurida a finalidade da medida cautelar, que consiste justamente 
na atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial até o julgamento 
deste (independente do trânsito em julgado), ressai evidenciada a perda de 
objeto da pretensão acautelatória, e, por conseguinte, da insurgência 
recursal a ela contraposta.

2. Medida cautelar extinta e Agravo Regimental prejudicado.
(AgRg na MC 24.294/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA 
CAUTELAR. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. JULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. PERDA DO OBJETO.

1. Julgado o recurso a que se buscou conceder efeito suspensivo, fica 
prejudicada a medida cautelar, em face da perda de seu objeto, 
independente do trânsito em julgado da decisão proferida no especial.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na MC 23.395/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl na

Número Registro: 2015/0165809-5 PROCESSO ELETRÔNICO MC     24.594 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10643090044337002  20130469761

EM MESA JULGADO: 03/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MEIKE SCHUSTER
ADVOGADO : JOÃO FELIPE NOGUEIRA ALVARES E OUTRO(S)
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : DEYSE JULIANA BUSARELLO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Concussão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MEIKE SCHUSTER
ADVOGADOS : EVARISTO KUHNEN

JOÃO FELIPE NOGUEIRA ALVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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